
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

RESOLUÇÃO N.º          /2004

APROVA, PARA RATIFICAÇÃO, A CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS CONTRA 

A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL, O PROTOCOLO  

ADICIONAL RELATIVO À PREVENÇÃO, À REPRESSÃO E À PUNIÇÃO DO 

TRÁFICO DE PESSOAS, EM ESPECIAL DE MULHERES E CRIANÇAS, E O 

PROTOCOLO ADICIONAL CONTRA O TRÁFICO ILÍCITO DE MIGRANTES POR 

VIA TERRESTRE, MARÍTIMA E AÉREA, ADOPTADOS PELA ASSEMBLEIA 

GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS EM 15 DE NOVEMBRO DE 2000

A Assembleia da República resolve, nos termos da alínea i) do artigo 161.º e do 

n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Aprova, para ratificação, a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade 

Organizada Transnacional, o Protocolo Adicional relativo à Prevenção, à Repressão e à 

Punição do Tráfico de Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças, e o Protocolo 

Adicional contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, 

adoptados pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 15 de Novembro de 2000, cujo 

texto, na versão autêntica em língua inglesa e tradução para língua portuguesa, se 

publica em anexo.

Artigo 2.º

Para efeitos do disposto no n.º 13 do Artigo 18.º da Convenção das Nações Unidas 

contra a Criminalidade Organizada Transnacional, Portugal declara que a sua 

Autoridade Central é a Procuradoria-Geral da República.
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Artigo 3.º

Para efeitos do disposto no n.º 6 do Artigo 8.º do Protocolo Adicional contra o 

Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, Portugal declara que a 

autoridade para receber e responder aos pedidos de auxílio e de confirmação de registo 

de matrícula ou do direito de uma embarcação arvorar o seu pavilhão e a pedidos de 

autorização para tomar as medidas necessárias é a Procuradoria-Geral da República.

Aprovada em 12 de Fevereiro de 2004

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA,

(João Bosco Mota Amaral)


